
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.780 - PI (2014/0329202-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : YURI RUFINO QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOEL JOAQUIM DOS SANTOS 
ADVOGADO : AGNALDO BOSON PAES 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
APOSENTADORIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ARGUMENTAÇÃO 
GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM SÚMULA E 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A pretensão da recorrente de reconhecer a ausência do direito líquido e certo 
alegado e de se adotar conclusão em sentido contrário ao que ficou expressamente 
consignado no acórdão recorrido incorreria em necessário reexame de matéria de 
fato, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na 
Súmula 7/STJ.
2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em súmula e jurisprudência do 
STJ, razão pela qual não merece reforma.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 03 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.780 - PI (2014/0329202-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : YURI RUFINO QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOEL JOAQUIM DOS SANTOS 
ADVOGADO : AGNALDO BOSON PAES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. APOSENTADORIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante reitera, em síntese, que sua pretensão estava amparada em direito 

líquido e certo, devidamente comprovada e adequada à via eleita.

É o relatório.
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1. A pretensão da recorrente de reconhecer a ausência do direito líquido e certo 
alegado e de se adotar conclusão em sentido contrário ao que ficou expressamente 
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3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

assiste razão à parte agravante.

A decisão agravada encontra-se de acordo com a orientação desta Superior Corte a 

respeito da controvérsia, devendo, por isso, ser mantida. Ademais, a parte agravante não trouxe 

nenhum novo argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático. E, para melhor 

entendimento da discussão, transcrevo os termos em que foi prolatado o decisum:

Trata-se de agravo em recurso especial contra decisão que negou trânsito a 
recurso especial em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
do Piauí, assim ementado (e-STJ fl. 161):

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
INDEFERIMENTO DE REQUERIMENTO DE APOSENTADORIA 
COMPULSÓRIA. ANULAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS QUE JÁ 
PRODUZIRAM EFEITOS CONCRETOS. DECADÊNCIA. CONSUMAÇÃO. 
PRECEDENTES. DECISÃO ADMINISTRATIVA CASSADA, ORDENANDO O  
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA FINS DE 
VERIFICAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA A 
APOSENTADORIA ESPECIAL. SEGURANÇA CONCEDIDA.
I- Não há qualquer altercação sobre o ingresso do Impetrante no serviço público 
estadual, haja vista que a parte Impetrada e o litisconsorte passivo agrupam suas 
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contraditas na invalidade da transposição funcional do Impetrante do cargo de 
Agente Penitenciário para Agente de Polícia Civil, em razão do art. 37, II, e §2°, 
da CRFB, que inflige a pecha de nulidade do ato de investidura sem aprovação 
prévia em concurso público.
O que a interpretação gramatical do art. 37, da RFB, não revela é que o prestígio 
da nulidade do o de investidura em cargo público, sem aprovação prévia em 
concurso público, é redarguido por princípios de igual ou superior envergadura 
jurídica, como, verbi gratia, a boa-fé objetiva e a segurança jurídica.
III- O art. 54, da Lei n°. 9.784/99, que estabelece a decadência qüinqüenal do 
poder de autotutela da Administração Pública, incide nos atos anuláveis e nulos, 
ainda que a sanção seja conseqüência constitucional, nos termos da jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça.
IV- Igual inteligência é trilhada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 602013 
AgR/PI - Piauí, derivado deste Tribunal de Justiça, que, de modo acertado, 
reconheceu a consumação da decadência nos casos de anulação de ascensão 
funcional sem concurso público dos servidores do Poder Judiciário do Piauí.
V- Por outro turno, o art. 54, da Lei n°. 9.784/1999, não obstante encartado em 
Lei de âmbito federal, pode ser aplicado em âmbito estadual, por força da analogia 
(art. 4°, da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro), a teor do 
entendimento arraigado no Superior Tribunal de Justiça.
VI- Dessa forma, como a movimentação funcional vertical do Impetrante ocorreu 
em 04 de junho de 1990 (fls. 42), a Administração Pública teve 05 (cinco) anos, a 
contar da vigência da Lei n°. 9.784/99 (1o de fevereiro de 1999), ou seja, até 
fevereiro de 2004, para anular o provimento derivado daquele no cargo público de 
Agente de Polícia Civil.
VII- Assim, perpassados 23 (vinte e três) anos da ascensão do Impetrante no 
cargo de Agente de Polícia Civil de 2a Classe, não pode mais a Administração 
Pública rever (ou invalidar) o referido ato de transposição, em virtude do instituto 
da decadência.
VIII- E, se não pode mais anular seus atos, também não pode a Administração 
negar-lhes eficácia plena, de forma oblíqua, simplesmente não considerando o 
atual cargo exercido pelo Impetrante para fins de aposentação, pois, o que não é 
inválido, é válido, e, como tal, deve produzir todos os efeitos a que está 
predisposto, integrando o patrimônio jurídico do servidor público.
IX- Portanto, o pedido de aposentadoria do Impetrante deve ser analisado com 
base nos cargos efetivamente desempenhados, abrangendo o cargo público de 
Agente de Polícia Civil, ocupado por 22 (vinte e dois) nos, cujas respectivas 
remunerações suportaram os escontos das contribuições previdenciárias.
X- Os princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva, assim como a 
vedação ao comportamento contraditório (venire contra factum proprium), 
impede que a Administração, após adotar comportamento em certo sentido, 
criando uma aparência de estabilidade das relações jurídicas, venha a trilhar atos 
na direção contrária, com a vulneração de direitos que, em razão da anterior 
conduta administrativa e do longo tempo transcorrido, acreditava terem sido 
incorporados ao patrimônio do servidor público.
XI- Segurança concedida, para cassar a decisão administrativa atacada e 
ordenando o prosseguimento do processo administrativo para fins de verificação 
do preenchimento dos requisitos para a aposentadoria especial daquele no cargo 
de Agente de Polícia, 1a Classe, em consonância com o parecer do Ministério 
Público Superior. 
XII- Jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores.
XIII- Decisão por votação unânime.
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Opostos embargos de declaração, restaram rejeitados.
Alega a parte recorrente, nas razões do especial, que o acórdão recorrido 
violou:a) o art. 267, VI, do CPC e o art. 1º da Lei n. 12.016/2009, sustentando 
que "não há direito líquido e socorrer a pretensão da parte impetrante. Assim, ante 
a impossibilidade de comprovar seu direito líquido e certo, de plano ou a qualquer 
momento, mostra-se inadequada a via eleita pelo impetrante - Mandado de 
Segurança" (e-STJ fl. 220); b) o art. 535, II, do CPC, aduzindo a ocorrência de 
negativa da prestação jurisdicional no julgamento dos embargos.
É o relatório. Decido.
De início, não se pode conhecer da violação ao art. 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação 
precisa de como tal dispositivo foi violado. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia. 
Ademais, verifica-se que a pretensão da recorrente de reconhecer a ausência do 
direito líquido e certo alegado, e de se adotar qualquer conclusão em sentido 
contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão recorrido seria 
necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso 
especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 1º DA LEI N. 12.016/2009. 
DIREITO LÍQUIDO  E CERTO. REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ
Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a verificação da existência ou não 
de direito líquido e certo amparado por mandado de segurança exige o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado ao Superior Tribunal de Justiça, em 
recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1366598/AP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
2.4.2013)

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao recurso 
especial. 
Publique-se. Intimem-se.

Assim, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, pois embasada em 

jurisprudência deste Superior Tribunal. Ademais, a parte agravante não trouxe nenhum novo 

argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Dessarte, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0329202-4 AREsp 637.780 / PI

Números Origem:  201200010053559  302910  30292010

PAUTA: 03/03/2015 JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : YURI RUFINO QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOEL JOAQUIM DOS SANTOS
ADVOGADO : AGNALDO BOSON PAES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria - Compulsória

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : YURI RUFINO QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOEL JOAQUIM DOS SANTOS
ADVOGADO : AGNALDO BOSON PAES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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